
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.607 - SC (2013/0344656-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : FRANCIS ALMEIDA VESSONI 
  MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S)
  TATIANA REGINA RAUSCH 
AGRAVADO : JEAN PIERRE SOUZA 
ADVOGADO : RAFAEL MICHELON 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CONTRATO DE SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. 
VINCULAÇÃO AO FCVS. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso 
Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de contrato 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento".
2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, 
firmou-se a compreensão de que "ausente a vinculação do contrato ao 
FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a 
justificar sua intervenção na lide", o que foi verificado no caso pelo Tribunal 
de origem.
3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação do 
contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do sinistro), não 
ocorrência de responsabilidade civil indenizável (inexistência de cobertura 
securitária, inaplicabilidade do CDC, validade do contrato e ato jurídico 
perfeito) e não incidência da mora, verifico que a Corte local decidiu sobre 
essas matérias com base na análise do contrato e do conjunto 
fático-probatório dos autos e, rever esses entendimentos incide nas 
Súmulas 5 e/ou 7 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
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Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.607 - SC (2013/0344656-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Caixa Seguradora S.A. contra decisão do Presidente desta Corte que 

negou provimento ao agravo em recurso especial.

Alega a agravante a necessidade de participação da Caixa Econômica 

Federal no processo, a fim de determinar a remessa do feito à Justiça Federal.

Afirma a afastabilidade da Súmula 7/STJ.

Aduz a ilegitimidade ativa do autor/agravado, tendo em vista não possuir a 

qualidade de mutuário do Sistema Financeiro de Habitação.

Salienta a inaplicabilidade do CDC ao caso em questão.

Ressalta a inexistência do direito de receber indenização securitária em 

decorrência de danos advindos de vício construtivo. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.607 - SC (2013/0344656-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado pelo Exmo. Sr. Ministro Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos: 

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.091.363/SC (Rel. Min. 
Carlos Fernando Mathias - Juiz Federal convocado do TRF 1ª 
Região - DJE 25/5/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de 
contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver 
discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo 
de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento", nos termos da seguinte 
ementa:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. AÇÃO EM QUE SE CONTROVERTE A 
RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO ADJECTO A 
MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. 
RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de 
seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão 
entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça 
Estadual a competência para o seu julgamento. Precedentes.
2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  
Procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 
8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa 
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extensão, não providos.

O v. acórdão recorrido, portanto, está de acordo com o 
entendimento firmado, nos termos do art. 543-C do CPC, por este c. 
Tribunal Superior.
Ademais, quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa 
(quitação do contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso 
do sinistro), inocorrência de responsabilidade civil indenizável 
(inexistência de cobertura securitária, inaplicabilidade do CDC, 
validade do contrato e ato jurídico perfeito) e não incidência da mora, 
verifico que o eg. Tribunal a quo decidiu sobre essas matérias com 
base na análise do contrato e/ou do conjunto fático-probatório dos 
autos e, rever esses entendimentos esbarra nas Súmulas 5 e/ou 
7/STJ.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
ADMISSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. MULTA DECENDIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. CONTRATO DE 
SEGURO ADJETO A MÚTUO HIPOTECÁRIO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. 
PRESCRIÇÃO, COBERTURA SECURITÁRIA E MORA. 
REVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS NºS  5 E 7/STJ. FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. SÚMULA 284/STF.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo 
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso 
especial, incide o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. Pela alínea "c" do permissivo constitucional, o dissídio 
jurisprudencial não restou demonstrado na forma exigida pelos 
artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
3. No julgamento do recurso repetitivo REsp nº 1.091.363/SC 
restou consolidado o entendimento de que não existe interesse 
da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, nas causas cujo objeto seja 
a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos 
oriundos dos vícios de construção do imóvel financiado 
mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro 
da Habitação, quando não afetar o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais- FCVS, sendo, portanto, da Justiça 
estadual a competência para processar e julgar o feito.
4. Quanto á prescrição, alegação de ausência de cobertura 
securitária e mora, a reforma do julgado demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado 
na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nºs 5 e 
7/STJ.
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5. No tocante à falta de interesse de agir, a deficiência na 
fundamentação restou evidenciada pela ausência de indicação 
do dispositivo legal que teria sido violado. Incidência da Súmula 
284/STF 6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 256.482/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 8/8/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. 
COMPETÊNCIA. SEGURO HABITACIONAL. FUNDO DE 
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO SEU COMPROMETIMENTO.  
COBERTURA SECURITÁRIA E MULTA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS 05, 07 E 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 83.674/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 8/5/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. AFASTAMENTO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. 
REVOLVIMENTO DAS QUESTÕES FÁTICO-PROBATÓRIAS 
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
SÚMULAS 05 E 07/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A reforma do acórdão recorrido no que tange ao 
reconhecimento da ilegitimidade passiva da seguradora, a 
ocorrência de prescrição da ação, o afastamento da 
responsabilidade civil indenizável, bem como a redução da 
multa contratual, demandaria o revolvimento fático-probatório 
dos autos e das cláusulas contratuais, providência inviável em 
sede de recurso especial (óbice das Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 46.747/SP, Rel. Ministro LUÍS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 27/9/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA CEF POR INEXISTIR LESÃO AO FCVS - 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA PELOS VÍCIOS DA 
CONSTRUÇÃO - APLICABILIDADE DO CDC - MULTA 
DECENDIAL CORRETAMENTE APLICADA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA 
SEGURADORA.
1. Para infirmar o acórdão recorrido, quanto ao tipo da apólice 
objeto do financiamento, seria necessário o reexame do 
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contrato de financiamento habitacional, pois não foi juntado aos 
autos, atraindo, na hipótese, os óbices insculpidos nos 
enunciados das Súmulas 05 e 07 do STJ.
2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório sob a égide 
das regras do Sistema Financeiro da Habitação, as 
seguradoras são responsáveis quando presentes vícios 
decorrentes da construção, não havendo como se sustentar o 
entendimento de que haveria negativa de vigência do art. 1.460 
do antigo Código Civil.
3. Aplica-se a legislação consumerista às relações regidas 
pelo SFH, inclusive aos contratos de seguro habitacional, 
porque delas decorre diretamente.
4. A multa decendial pactuada para o atraso do pagamento da 
indenização é limitada ao montante da obrigação principal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 189.388/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 23/10/2012)

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão 
pela qual, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c 
art. 1º, inciso I, da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial.
P. e I.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0344656-1 AREsp 415.607 / SC

Números Origem:  00627738720138240000  039080215244  20110583113  20110583113000100  39080215244

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S)

FRANCIS ALMEIDA VESSONI
AGRAVADO : JEAN PIERRE SOUZA
ADVOGADO : RAFAEL MICHELON

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S)

TATIANA REGINA RAUSCH
FRANCIS ALMEIDA VESSONI

AGRAVADO : JEAN PIERRE SOUZA
ADVOGADO : RAFAEL MICHELON

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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